EMENDA ADITIVA 01  Ao  Projeto de Lei n°37/21 que dispõe  a instituição do Auxílio Municipal Emergencial (AME), para o enfrentamento da pandemia do Covid-19 no âmbito do Município de Mogi Mirim
 O caput do Artigo 2º do Projeto de Lei nº 37, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º O AME destina-se às famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, inscritas no Cadastro Único para Benefícios Sociais do Governo Federal e desempregados não inscritos no Cadastro Único e tem as seguintes finalidades:

O inciso III do Artigo 3º do Projeto de Lei nº 37, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

III – desempregados não inscritos no Cadastro Único com renda per capita de 0 a ¼ (zero a um quarto) do salário-mínimo nacional, observado o limite de inscrição estabelecido pela Administração, conforme orçamento destinado para o AME.

A inclusão do parágrafo Único do Artigo 5º do Projeto de Lei nº 37, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo Único: O adquirente do benefício deverá mensalmente comparecer junto a Comissão de Gestão do AME, apresentar o comprovante de endereço e declara o cumprimento dos requisitos previstos no artigo 3º e 5º da lei.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 29 de abril de 2021.
VEREADORA DRA. JOELMA FRANCO DA CUNHA
Senhores(as) Vereadores(as)

JUSTITIFICATIVA

 
A presente emenda aditiva O1 tem por fim a igualdade de tratamento a todos que estão vulneráveis durante a pandemia.

Ao contrário da exclusividade determinada no artigo 2º e 3º  do projeto de lei, deve se constar que não são somente as pessoas do cadastro único que precisam de ajuda (observada que essas já recebem o auxílio federal, cestas do município, ajuda com o Programa Passe Social, no transporte para a busca de trabalho, tarifa Social do SAAE), e desse modo, o benefício deve ser estendido também aos desempregados  que não se encontram no Cadastro Único do Município, limitado a ordem de inscrição considerando o limite de recurso financeiro do Município, nas mesmas condições estabelecidas.

 
Ainda, observar-se que o artigo 5º do Projeto de Lei que se trata da interrupção ou exclusão do beneficio AME, em atenção, a fiscalização deveria constar, a apresentação mensal de declaração de cumprimento de requisitos previstos tanto no artigo 3º quanto 5º do projeto, bem como a apresentação do comprovante de endereço, ratificando as obrigações legais.
 
Sendo o que cabia expor leva para apreciação dos nobres pares.
